
www.LeisMunicipais.com.br

DECRETO Nº 59.321, DE 1º DE ABRIL DE 2020

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas

por Lei, DECRETA:

Art. 1º  A medidas excepcionais aprovadas pela Lei nº 17.335, de 27 de março de 2020 no âmbito

dos contratos administra5vos de prestação de serviços e finanças públicas, a serem adotadas em

face da situação de emergência e estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus no

Município de São Paulo, ficam regulamentadas nos termos deste decreto.

Art.  2º  Os  órgãos  da  Administração  Pública  Municipal  Direta,  Autarquias  e  Fundações,  por

intermédio dos servidores responsáveis pela fiscalização e de suas unidades gestoras dos contratos

administra5vos de prestação de serviços con?nuos com alocação de mão de obra não eventual,

deverão acompanhar  a  evolução das  normas  e  orientações  expedidas  em face  da  situação de

emergência e do estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus no Município de São

Paulo, e adotar todas as providências necessárias obje5vando adequar os serviços contratados às

necessidades decorrentes do período de exceção, com a anuência do ordenador de despesas.

Parágrafo único. Para os fins deste decreto, consideram-se contratos administra5vos de prestação

de serviços con?nuos com alocação de mão de obra não eventual aqueles que tenham por objeto:

I - os serviços de:

a) vigilância e segurança patrimonial;

b) controle, operação e fiscalização de portarias e ediFcios;

c) recepção;
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d) limpeza, asseio e conservação predial;

II - outros serviços que cons5tuam necessidade permanente do órgão ou en5dade contratante, que

se  repitam sistemá5ca  ou  periodicamente,  ligados  ou  não à  sua  a5vidade fim,  ainda  que  sua

execução seja realizada de forma intermitente ou por diferentes trabalhadores e que a contratada

u5lize mão de obra não eventual para a prestação do serviço.

Art.  3º  Na definição das providências a serem adotadas durante o período em que perdurar a

situação de emergência e estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus no Município

de  São  Paulo,  os  órgãos  da  Administração  Pública  Municipal  Direta,  Autarquias  e  Fundações

deverão  privilegiar  e  esgotar  todas  as  medidas  legais  que  visem  à  manutenção  dos  contratos

firmados  e  possibilitem  o  pronto  restabelecimento  da  prestação  dos  serviços  ao  término  da

emergência e calamidade pública, ficando a decisão pela rescisão contratual como a úl5ma medida

a ser adotada pelo Poder Público.

§ 1º Sem prejuízo de outras medidas legais passíveis de serem adotadas, as unidades contratantes

deverão, no âmbito de cada contrato de prestação de serviços com alocação de mão de obra não

eventual, avaliar a possibilidade de:

I - havendo necessidade de supressão ou alteração dos serviços no período em que perdurar a

situação de emergência e o estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus, realocar os

trabalhadores que sobejarem em unidades diversas do órgão contratante, ou disponibilizá-los  a

outros órgãos ou entes da Administração Pública Municipal que tenham necessidade de acréscimo

dessas mesmas a5vidades durante aquele interregno;

II - subsidiariamente às providências preconizadas no inciso I do § 1º deste parágrafo ou enquanto

não 5ver sido manifestado interesse nos serviços por outros órgãos ou entes da Administração

Pública Municipal:

a)  promover  a  redução  quan5ta5va  do contrato  pelo  período em que  perdurar  a  situação de

emergência  e  calamidade  pública  decorrentes  do  coronavírus  no  Município  de  São  Paulo,

compa?vel com a redução da necessidade dos serviços naquele interregno;

b) realizar a suspensão do contrato, nos termos da legislação vigente.

§  2º  Incumbirá  às  unidades  responsáveis  pela  gestão  dos  contratos  propor  às  autoridades

competentes as medidas adequadas a serem adotadas em cada contrato administra5vo e cer5ficar,

no  respec5vo  processo  administra5vo  de  contratação,  previamente  à  adoção  das  providências

dispostas no inciso II do § 1º deste ar5go, a inexistência, ainda que provisória, de demanda das

unidades da contratante ou de outros órgãos ou entes da Administração Pública Municipal pelos

serviços contratados.

§ 3º Excepcionalmente, em atenção às medidas e esforços de contenção à propagação da infecção

pela COVID-19, a suspensão do contrato, as alterações ou supressões necessárias para adequar as

condições contratuais à situação de emergência ou calamidade pública deverão ser veiculadas por

apos5lamento aos contratos firmados, mesmo que a formalização se realize posteriormente com

anuência do ordenador de despesa, sem prejuízo da obtenção, quando necessário, da concordância

por escrito da contratada, por via eletrônica.

§ 4º Na hipótese do § 1º, inciso II, alínea "b", deste ar5go, ficarão automa5camente prorrogados os

contratos, pelo mesmo prazo da suspensão.

Art.  4º  Havendo a realocação dos trabalhadores em outros órgãos ou  entes da Administração

Pública Municipal, deverá ser formalmente indicado pela chefia da unidade onde os serviços serão

executados,  e  designado  por  despacho exarado pelo  ordenador  de  despesa,  um servidor  para

exercer a atribuição de fiscalização do contrato no período de emergência ou calamidade pública,

observados os requisitos dispostos no ar5go 6º do Decreto nº 54.873, de 25 de fevereiro de 2014.

§ 1º Na hipótese prevista no "caput" deste ar5go, não haverá alteração da unidade original de

gestão  do  contrato,  que  con5nuará  responsável  pela  adoção  das  providências  previstas  pelo

Decreto nº 54.873, de 2014, e demais regulamentos.
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§ 2º Deverão ser man5dos os procedimentos de liquidação e pagamento preconizados na legislação

de regência e nas cláusulas contratuais, devendo as despesas decorrentes daquele ajuste con5nuar

a  onerar  as  dotações  orçamentárias  originais  e  contabilizadas  como  sendo  das  unidades

contratantes, para fins de cômputo de limites legais ou cons5tucionais.

Art. 5º  Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Autarquias e Fundações deverão, em

relação à parcela do contrato suspensa ou com quan5ta5vo reduzido, efetuar o pagamento mensal,

deduzidas  as  despesas  diretas  e  indiretas  que  efe5vamente  deixem  de  ocorrer,  garan5ndo  o

reembolso à contratada das seguintes despesas rela5vas aos trabalhadores que deixem de prestar

os serviços em razão da emergência e calamidade pública:

I - salário-base;

II -  beneFcios mensais e diários devidos em virtude de determinação de lei, acordo cole5vo ou

cláusula do contrato firmado, com exceção do vale-transporte;

III - encargos previdenciários e referentes ao Fundo de Garan5a do Tempo de Serviço.

§  1º  Para  os  fins  deste  ar5go,  considera-se  que  deixou  de  prestar  os  serviços  em  razão  da

emergência  e  calamidade  pública  o  trabalhador  que  se  encontrava  vinculado  à  execução  do

contrato até a véspera da suspensão ou redução quan5ta5va do ajuste, desde que a dispensa da

execução dos serviços esteja diretamente relacionada à referida suspensão ou redução.

§  2º  O  reembolso  das  parcelas  elencadas  nos  incisos  do  "caput"  deste  ar5go,  rela5vos  aos

trabalhadores definidos no § 1º deste ar5go, estará condicionado a:

I - não demissão ou dispensa ou rescisão contratual dos trabalhadores afetos à prestação do serviço

no período em que perdurar a medida excepcional;

II - não alocação do trabalhador na execução de serviços diversos daqueles vinculados ao contrato

administra5vo suspenso ou com quan5ta5vo reduzido, devendo o trabalhador permanecer, durante

o período de emergência e calamidade pública, à disposição da Administração Pública Municipal e

estar preparado para prontamente retornar para retomada dos serviços;

III - outras condições e contrapar5das, a critério da unidade contratante, considerando a natureza e

a peculiaridade do objeto contratual.

Art. 6º  O reembolso das despesas previstas nos incisos do "caput" do ar5go 5º deste decreto dar-

se-á, mensalmente, a pedido da contratada, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I - relação atualizada dos empregados vinculados à execução do contrato;

II - folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato;

III - cópia do protocolo de envio de arquivos, emi5do pela conec5vidade social (GFIP/SEFIP);

IV - cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP do mês anterior ao pedido de

pagamento;

V - cópia da guia quitada do INSS (GPS), correspondente ao mês da úl5ma fatura vencida;

VI - cópia da guia quitada do FGTS (GRF), correspondente ao mês da úl5ma fatura vencida;

VII - nota de débito contendo o demonstra5vo dos valores a serem reembolsados nos termos do

ar5go 5º deste decreto, em relação a cada empregado;

VIII  -  declaração  firmada  pelo  responsável  legal  da  contratada  ou  por  procurador  legalmente

cons5tuído, atestando, sob as penas da lei e de devolução dos valores reembolsados, sem prejuízo

da aplicação de penalidades contratuais cabíveis, que os trabalhadores definidos no § 1º do ar5go

5º deste decreto foram orientados a permanecer em suas residências no período de emergência e

calamidade  pública,  e  que  não  foram  alocados  na  execução  de  serviços  diversos  daqueles
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vinculados ao contrato administra5vo suspenso ou com quan5ta5vo reduzido;

IX - cer5dões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada;

X - outros documentos exigidos pela contratante em razão da natureza e peculiaridade do contrato.

§ 1º Os documentos previstos  nos  incisos do  "caput"  deste  ar5go poderão ser entregues pela

contratada em formato digital, devendo os originais ser apresentados sempre que exigidos pelo

servidor responsável pela fiscalização ou pela unidade responsável pela gestão do contrato.

§ 2º O disposto neste ar5go se aplica apenas no que couber às outras formas de trabalho diversas

da relação de emprego.

Art.  7º  Ficam  man5dos  os  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento  previstos  na  legislação

vigente e nas cláusulas contratuais no tocante à parcela do contrato cujos serviços con5nuam a ser

prestados no período de emergência e estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus no

Município de São Paulo.

Art.  8º  Caberá  ao  servidor  responsável  pela  fiscalização  do  contrato,  após  o  recebimento  e

conferência  dos  documentos  relacionados  no  ar5go  6º  deste  decreto,  e  sem  prejuízo  das

providências  em relação  à  parte  dos  serviços  que permanecem em execução,  quando o  caso,

atestar quais os trabalhadores cujas despesas com salários, beneFcios e encargos serão objeto de

reembolso, observado o disposto no § 1º do ar5go 5º deste decreto.

§ 1º Havendo falta de documento ou erro nos documentos apresentados, o servidor responsável

pela fiscalização deverá no5ficar a contratada para que apresente toda a documentação regular no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das sanções contratualmente previstas.

§  2º  Os  documentos  apresentados  pela  empresa  contratada,  bem  como  o  ateste  do  servidor

responsável  pela  fiscalização  do  contrato,  deverão  ser  inseridos  no  processo  administra5vo

per5nente  que  deverá  ser  encaminhado  à  unidade  gestora  do  contrato  do  órgão  ou  ente

responsável  para  conferência  do  montante  a  ser  efe5vamente  reembolsado  à  contratada,

prosseguindo-se com as demais medidas necessárias para liquidação e pagamento, nos termos da

norma5zação vigente.

§ 3º Caberá a cada unidade orçamentária requerer, junto à Secretaria Municipal da Fazenda, os

ajustes orçamentários necessários para a viabilização do pagamento do reembolso, com eventual

criação de elemento de despesa.

§ 4º Cada unidade orçamentária deverá, juntamente ao pedido de que trata o § 3º deste ar5go,

informar o valor da economia decorrente da redução da despesa com os itens não reembolsáveis,

para  que  a  Secretaria  Municipal  da  Fazenda  realize,  na  mesma  oportunidade,  o  equivalente

con5ngenciamento orçamentário.

Art.  9º  O reembolso das despesas previstas  nos incisos do "caput" do ar5go 5º deste decreto

deverá  ser  realizado  no  mesmo  prazo  previsto  no  contrato  para  pagamento  da  prestação dos

serviços executados.

Art. 10.  A critério da unidade contratante, fica autorizada a prorrogação automá5ca, pelo prazo de

2 (dois) meses, dos contratos administra5vos, atas de registro de preços e instrumentos congêneres

que vencerem no prazo de até 2 (dois) meses contados a par5r da publicação da Lei nº 17.335, de

2020, nas mesmas condições avençadas.

Parágrafo único. A prorrogação autorizada no "caput" deste ar5go dar-se-á por apos5lamento aos

contratos firmados,  após prévia concordância por escrito da contratada ou detentora da Ata de

Registro de Preços, por via eletrônica, e após adoção das providências contábeis per5nentes.

Art.  11.  As disposições deste decreto aplicam-se,  no que couber,  aos contratos de gestão e às

demais  parcerias  firmadas  pelos  órgãos  da  Administração  Direta,  Autarquias  e  Fundações,  nos

termos da legislação de regência.
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Parágrafo  único.  Nos  ajustes  de  que  trata  o  "caput"  deste  ar5go,  fica  autorizado  o  repasse

antecipado, com a devida prestação de contas nos termos da legislação.

Art. 12.  O Secretário Municipal da Saúde, nos ajustes com as en5dades e prestadores de serviços

de saúde complementar,  poderá estabelecer critérios mínimos e quan5ta5vos para os repasses

previstos no parágrafo único do ar5go 11, independentemente da aferição da produção, desde que

as en5dades e contratadas garantam a manutenção da mão de obra alocada em seus serviços.

Art. 13.  Os prestadores de serviço vinculados ao Programa Vai e Volta - Transporte Escolar Gratuito

poderão receber ajuda compensatória mensal, a ser fixada por portaria do órgão competente.

Art. 14.  Fica a Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes autorizada a efetuar transferência

de recursos a ?tulo de subvenção econômica às empresas operadoras de transporte urbano de

passageiros,  para  cobertura  de  despesas  rela5vas  ao  pagamento  de  parte  dos  salários  dos

funcionários das referidas empresas, em decorrência da diminuição da frota em circulação.

Parágrafo único. O montante mensal para o pagamento da subvenção econômica a que se refere o

"caput" deste ar5go observará o limite financeiro estabelecido pela Junta Orçamentária-Financeira -

JOF.

Art. 15.  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1º de abril  de 2020, 467º da fundação de São

Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO.

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil.

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Jus5ça.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal.

Publicado na Casa Civil, em 1º de abril de 2020.

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 02/04/2020

Nota: Este texto disponibilizado não subs!tui o original publicado em Diário Oficial.
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A

Ficha informativa

DECRETO Nº 64.898, DE 31 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre a gestão de contratos de prestação de serviços contínuos, no âmbito da
Administração Pública direta e autárquica, durante a vigência do estado de calamidade pública

da pandemia do COVID-19 (Novo Coronavírus)

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o estado de calamidade pública da pandemia do COVID-19 (Novo Coronavírus),
nos termos reconhecidos pelo Congresso Nacional no Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março
de 2020, e pelo Decreto nº 64.879, da mesma data;
Considerando  que,  por  força  do  decreto  por  último  citado,  foi  determinada  a  suspensão
temporária de atividades não essenciais nas Secretarias de Estado e autarquias, exceto as de
funcionamento ininterrupto;
Considerando que a suspensão temporária de atividades recém-citada traz consigo a redução
da necessidade de tomada de serviços pela Administração Pública; e
Considerando, finalmente, o disposto nos artigos 65, §§ 1º e 2º, inciso II, e 78, inciso XIV, da Lei
federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
Decreta:
Artigo 1º - Durante a vigência do estado de calamidade pública da pandemia do COVID-19
(Novo Coronavírus), reconhecido pelo Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, os órgãos e
entidades da Administração Pública direta e autárquica deverão, relativamente aos contratos de
prestação de serviços contínuos, observar o disposto neste decreto.
Artigo 2º - Para o fim de que trata o artigo 1º deste decreto, os dirigentes de unidades gestoras
orçamentárias  consolidarão  as  informações das  unidades  gestoras  executoras,  acerca  dos
contratos abrangidos por este decreto, em relatório a ser apresentado ao Comitê Gestor do
Gasto Público, instituído pelo Decreto nº 64.065, de 2 de janeiro de 2019.
§ 1º - O relatório a que alude o “caput” especificará, para cada contrato, a opção considerada
pelo  órgão  ou  unidade  como  a  mais  adequada  ao  interesse  público,  dentre  as  seguintes
alternativas:
1.  em  se  tratando  de  serviço  imprescindível  às  necessidades  da  unidade,  subsistindo  a
necessidade da prestação dos serviços objeto do contrato nos mesmos quantitativos vigentes,
proposta de manutenção do contrato e de seu valor mediante a apresentação de justificativa
especifica;
2.  subsistindo  parcialmente  a  necessidade  da  prestação  dos  serviços  objeto  do  contrato,
proposta de supressão unilateral de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato, ou, mediante acordo celebrado com o contratado, de porcentagem superior;
3.  não  subsistindo,  temporariamente,  a  necessidade  da  prestação  contratual,  proposta  de
suspensão da execução do contrato, mediante a celebração de termo aditivo ou por despacho
unilateral, observado o pagamento de indenização, no que couber.
§  2º  -  O  pagamento  a  que  alude  o  item  3  do  §  1º  deste  artigo  dependerá  da  efetiva
comprovação  do dano por  parte  do contratado,  incluídas  medidas  mitigatórias  da iniciativa
deste último, em especial as previstas no inciso VI, parte final, do artigo 7º da Constituição da
República e nos artigos 6º e 11 da Medida Provisória nº 927, de 22 de março de 2020.
§ 3º - Para o fim de que trata o “caput” deste artigo, a deliberação do colegiado:
1.  quando contrária  à  proposta de pagamento,  possuirá  natureza terminativa,  ordenando o
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subsequente arquivamento do expediente;
2. quando favorável à proposta, determinará a subsequente submissão da matéria ao titular do
órgão ou entidade de origem para decisão.
Artigo 3º -  O representante da Fazenda do Estado junto às empresas estatais adotará as
providências necessárias visando ao cumprimento do disposto neste decreto.
Parágrafo único - Para o fim do § 2º do artigo 2º deste decreto, caberá oitiva da Assessoria de
Empresas  e  Fundações,  do  Gabinete  do  Procurador  Geral  do  Estado,  visando  assegurar
orientação jurídica coordenada e uniforme nos termos do artigo 101 da Constituição Estadual.
Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 31 de março de 2020
JOÃO DORIA
Gustavo Diniz Junqueira
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Patrícia Ellen da Silva
Secretária de Desenvolvimento Econômico
Sergio Henrique Sá Leitão Filho
Secretário da Cultura e Economia Criativa
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Flavio Augusto Ayres Amary
Secretário da Habitação
João Octaviano Machado Neto
Secretário de Logística e Transportes
Paulo Dimas Debellis Mascaretti
Secretário da Justiça e Cidadania
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
Celia Kochen Parnes
Secretária de Desenvolvimento Social
Marco Antonio Scarasati Vinholi
Secretário de Desenvolvimento Regional
José Henrique Germann Ferreira
Secretário da Saúde
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Nivaldo Cesar Restivo
Secretário da Administração Penitenciária
Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Aildo Rodrigues Ferreira
Secretário de Esportes
Vinicius Rene Lummertz Silva
Secretário de Turismo
Celia Camargo Leão Edelmuth
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Julio Serson
Secretário de Relações Internacionais
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 31 de março de 2020.
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